
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3176414 -
PR (2026/0054459-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : CRISTIANO TURCI JUNIOR 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO DE SOUZA MATOS - MS016005
AGRAVADO : SERASA S.A 
ADVOGADO : JORGE ANDRE RITZMANN DE OLIVEIRA - SC011985

EMENTA

AGRAVO  INTERNO.   EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA
DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. ARTIGO 43, § 2º,  DO CDC. PRÉVIA NOTIFICAÇÃO. CONDENAÇÃO EM
DANOS MORAIS NÃO CABÍVEL. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. "A notificação prévia de que trata o art. 43, § 2º, do Código de Defesa do Consumidor
como condição de procedibilidade para a inscrição do nome do devedor em cadastro de
inadimplente prescinde da comprovação do recebimento,  pelo devedor,  por meio de
Aviso de Recebimento (AR), considerando-se cumprida pelo órgão de manutenção do
cadastro com o simples envio da correspondência ao endereço fornecido pelo credor"
(AREsp n.  2.940.957/MG, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,
julgado em 25/8/2025, DJEN de 29/8/2025).
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula 7/STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 20/10/2026 a 27/10/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi
(Desembargador  Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

                    Brasília, 27 de outubro de 2026.

Ministra Maria Isabel Gallotti
Ministra
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CRISTIANO TURCI JÚNIOR contra

decisão singular da minha lavra em que neguei provimento ao seu agravo em recurso

especial, o qual fora interposto em face de acórdão assim ementado:

APELAÇÃO  CÍVEL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXIGIBILIDADE  DE  DÉBITO  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
ALEGAÇÃO  DE  INSCRIÇÃO  IRREGULAR  EM  ÓRGÃO  DE  RESTRIÇÃO  AO
CRÉDITO  POR  AUSÊNCIA  DE  PRÉVIA  COMUNICAÇÃO.  SENTENÇA  DE
IMPROCEDÊNCIA. RECURSO INTERPOSTO PELO DEMANDANTE. 
1.  CERCEAMENTO DE DEFESA EM RAZÃO DE NÃO TER SIDO EXPEDIDO
OFÍCIO E PELA AUSÊNCIA DE DECISÃO SANEADORA. NÃO CONFIGURAÇÃO.
PROVA  PLEITEADA  DESNECESSÁRIA  NO  CASO.  POSSIBILIDADE,  POR
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OUTRO LADO, DE JULGAMENTO ANTECIPADO DO MÉRITO.  ART. 355, I, DO
CPC.
2. AUSÊNCIA DE DISCUSSÃO QUANTO À DÍVIDA. ANOTAÇÃO EM CADASTRO
DE  INADIMPLENTES.  RESPONSABILIDADE  DO  ÓRGÃO  MANTENEDOR  DE
REALIZAR A COMUNICAÇÃO PRÉVIA AO CONSUMIDOR. ENCAMINHAMENTO
DE  NOTIFICAÇÃO  VIA  CARTA  PARA  O  ENDEREÇO  INFORMADO  PELO
CREDOR. NÃO IMPUGNAÇÃO DO ENDEREÇO CADASTRADO.  ART. 43, § 2º,
DO CDC CUMPRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 404 DO STJ. INEXISTÊNCIA DE
ATO ILÍCITO. 
3.  LITIGÂNCIA  DE  MÁ-FÉ  ARGUIDA  EM  CONTRARRAZÕES.  NÃO
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONFIGURAÇÃO DAS HIPÓTESES PREVISTAS
NO  ART. 80 DO CPC. PEDIDO DE EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO AO NUMOPEDE.
NÃO ACOLHIMENTO. MEDIDA QUE PODE SER ADOTADA DIRETAMENTE PELA
APELADA. 
4. SENTENÇA MANTIDA. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS RECURSAIS. APELAÇÃO
CÍVEL CONHECIDA E DESPROVIDA.

A parte agravante alega, em síntese, que não incide o óbice da Súmula 7 do

Superior Tribunal de Justiça, pois o caso demanda apenas a revaloração jurídica de

fatos incontroversos. 

Sustenta  que  não  houve  a  devida  notificação  ao  consumidor,  pois

"o documento que a origem tomou por 'notificação prévia' (mov. 29.3 da contestação) é

uma 'carta de notificação de registro' timbrada pelo SPC BRASIL, que comunica registro

“no arquivo do Serviço de Proteção ao Crédito – SPC”, relativo a débito da empresa

CREFAZ." (fl. 431). 

Impugnação às fls. 442 - 446.

É o relatório.

VOTO

No caso, o Tribunal de origem, à luz do conjunto fático-probatório, manteve a

sentença  que  julgou  improcedentes  os  pedidos  de  declaração  de  inexigibilidade  do

débito  e  de  indenização  por  danos  morais.  Quanto  à  regularidade  da  inscrição,

assentou que a comunicação prévia foi encaminhada por carta ao endereço informado

pelo  credor,  o  qual  não  foi  impugnado  pelo  autor,  reputando  cumprida,  assim,  a

obrigação prevista no art. 43, § 2º, do CDC. Veja-se (fls. 240-243, grifou-se):

"A  demandada  juntou  a  carta  de  comunicação  referente  ao  débito  enviada  em
05.04.2024, senão vejamos (mov. 29.3, p. 04):
[...] 
Além disso, foi acostado comprovante de postagem com a mesma data e o mesmo
lote do qual fazia parte a carta enviada à autora. Confira-se (mov. 29.3, p. 01/02 –
destaquei):
[...]
Assim, ao contrário do que afirma o demandante,  o conjunto probatório é
suficiente  para  demonstrar  que  foi  encaminhada  notificação  prévia  a  ele,
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sendo apresentado documento oriundo da Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos (EBCT), o que dispensa a pretendida expedição de ofício. 
[...] 
Cabe registrar que, na réplica (mov. 34.1), o autor não negou que o endereço
cadastrado nos serviços da requerida, ao qual a notificação foi enviada, era
dele. 
[...] 
Neste contexto, de acordo com o atual entendimento deste Colegiado, conclui-se
que  o  requerente  foi  comunicado  do  débito  que,  posteriormente,  ensejou  a
anotação restritiva, não havendo que se falar em ilegalidade da inscrição ou em
declaração  de  nulidade,  tampouco  em  danos  morais  indenizáveis,  pois  restou
cumprida  a  formalidade  exigida  pelo  art.  43, §  2º,  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor."

Assim, ao contrário do que sustenta a parte agravante, o acórdão recorrido

expressamente reconheceu a regularidade do envio da notificação pela parte agravada,

a  qual  foi  realizada  por  meio  de  correspondência  encaminhada pelos  Correios,  em

conformidade com o entendimento consolidado nas Súmulas 359 e 404 do STJ:

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
NEGATIVAÇÃO  DO  NOME.  NOTIFICAÇÃO  PRÉVIA.  ENDEREÇO  INDICADO
PELO CREDOR. DECISÃO MANTIDA.
1.  "A  notificação  prévia  de  que  trata  o  art.  43, §  2º,  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor  como  condição  de  procedibilidade  para  a  inscrição  do  nome  do
devedor em cadastro de inadimplente prescinde da comprovação do recebimento,
pelo devedor, por meio de Aviso de Recebimento (AR), considerando-se cumprida
pelo órgão de manutenção do cadastro com o simples envio da correspondência ao
endereço fornecido pelo credor" (AREsp n. 2.940.957/MG, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 25/8/2025, DJEN de 29/8/2025).
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no AREsp n.  2.560.864/PR, relatora Ministra Maria Isabel  Gallotti,  Quarta
Turma, julgado em 4/5/2026, DJEN de 7/5/2026.)

CONSUMIDOR.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA
CUMULADA  COM  INDENIZAÇÃO.  INSCRIÇÃO.  CADASTRO  DE
INADIMPLENTES.  NOTIFICAÇÃO  PRÉVIA.  COMPROVAÇÃO  DE  ENVIO.
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1.  A  notificação  prévia  de  que  trata  o  art.  43, §  2º,  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor  como  condição  de  procedibilidade  para  a  inscrição  do  nome  do
devedor em cadastro de inadimplente prescinde da comprovação do recebimento,
pelo devedor, por meio de Aviso de Recebimento (AR), considerando-se cumprida
pelo órgão de manutenção do cadastro com o simples envio da correspondência ao
endereço fornecido pelo credor. Incidência da Súmula 83 do STJ.
2. Agravo em recurso especial conhecido. Recurso especial desprovido.
(AREsp n.  3.106.541/PR, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em
4/5/2026, DJEN de 12/5/2026.)
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AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  (ART.  544  DO  CPC/73)  -  AÇÃO
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE
QUE  NEGOU  PROVIMENTO  AO  RECLAMO.  INSURGÊNCIA  DO  ÓRGÃO
MANTENEDOR DE CADASTRO.
1. Consideram-se preclusas as matérias que, decididas pela decisão monocrática
recorrida,  não  são  novamente  impugnadas  em  sede  de  agravo  interno.
Precedentes.
2.  A  Segunda  Seção  deste  Tribunal,  no  julgamento  do  REsp  1.083.291/RS
representativo  de  controvérsia  repetitiva  (art.  543-C  CPC/73),  consolidou  o
entendimento de que, para a notificação ao consumidor da inscrição de seu nome
em cadastro  restritivo  de  crédito,  basta  o  envio  de  correspondência  dirigida  ao
endereço do credor, sendo desnecessário o aviso de recebimento. 3. Na espécie, a
Corte  a  quo,  calcada  nas  provas  acostadas  aos  autos,  concluiu  pelo
descumprimento do disposto no art. 43, § 2º do Código de Defesa do Consumidor.
A revisão desse entendimento demanda a reapreciação das provas, providência
que encontra óbice na Súmula  7/STJ, o que impede o conhecimento do reclamo
por ambas as alíneas do permissivo constitucional.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  AREsp  n.  1.108.448/RS,  relator  Ministro  Marco  Buzzi,  Quarta  Turma,
julgado em 17/4/2018, DJe de 25/4/2018.)

Desse modo, diante das premissas estabelecidas pelo Tribunal de origem,

não há contrariedade entre o acórdão recorrido e o entendimento do STJ sobre o tema.

Sendo assim, incide, no caso, o óbice da Súmula 83 do STJ. 

Além disso, a reapreciação da matéria no âmbito do recurso especial, com o

objetivo  de  infirmar  os  pressupostos  adotados  pelo  Tribunal  de  origem  quanto  à

regularidade da notificação enviada, implicaria o reexame do conjunto fático-probatório

da  demanda,  providência  expressamente  vedada  em  sede  de  recurso  especial,

conforme o óbice previsto na Súmula 7 do STJ.

Assim, os argumentos apresentados no agravo interno não são suficientes

para  infirmar  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  que  deve  ser  integralmente

mantida.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Relator do AgInt nos EDcl 

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CRISTIANO TURCI JUNIOR 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO DE SOUZA MATOS - MS016005
AGRAVADO : SERASA S.A 
ADVOGADO : JORGE ANDRE RITZMANN DE OLIVEIRA - SC011985

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR -
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - INCLUSÃO INDEVIDA EM CADASTRO
DE INADIMPLENTES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CRISTIANO TURCI JUNIOR 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO DE SOUZA MATOS - MS016005
AGRAVADO : SERASA S.A 
ADVOGADO : JORGE ANDRE RITZMANN DE OLIVEIRA - SC011985

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/10/2026
a 27/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora.
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Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador
Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul  Araújo  votaram com a  Sra.  Ministra
Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

Brasília, 27 de outubro de 2026
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